Plano Plurianual 2000 - 2003                                                                                                        Governo do Estado de São Paulo 

PREVISÃO DAS RECEITAS ESTADUAIS PARA O PERÍODO DE 2000/2003.

Os objetivos e as metas deste Plano Plurianual foram estabelecidos a partir da projeção de recursos previstos para o período 2000/2003. Esta previsão foi feita a partir dos cenários econômicos apresentados em seções anteriores, e está expressa em preços médios do ano 2000.

PREVISÃO DAS RECEITAS 

Valores em R$ Milhões de 2000

DISCRIMINAÇÃO
2000
2001
2002
2003
TOTAL

1 – ICMS  - QPE
20.082
20.986
21.930
22.698
85.696

2 – OUTRAS RECEITAS PRÓPRIAS
5.295
4.623
4.630
4.658
19.206

· IPVA – QPE
1.100
1.087
1.071
1.061
4.319

· DEMAIS
4.195
3.536
3.559
3.597
14.887

3 – VINCULADAS FEDERAIS
2.355
2.379
2.110
1.676
8.520

· LEI KANDIR
822
720
445
0
1.987

· SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
660
672
647
617
2.596

· SECRETARIA DA SAÚDE
226
283
285
289
1.083

· OUTRAS
647
704
733
770
2.854

4 – VINCULADAS ESTADUAIS
748
830
850
873
3.301

5 – OPERAÇÕES DE CRÉDITO
548
819
26
18
1.411

· ADMINISTRAÇÃO DIRETA
308
471
26
18
823

· ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
240
348
0
0
588

6 – RECEITAS PRÓPRIAS AUTARQUIAS E
1.460
1.514
1.569
1.627
6.170

     FUNDAÇÕES






7 – RECEITA  DO ESTADO (1+2+3+4+5+6)
30.488
31.151
31.115
31.550
124.304

8 – TRANSFERÊNCIAS A MUNICÍPIOS
8.126
8.451
8.761
9.022
34.360

9 – RECEITA PREVISTA TOTAL (7+8)
38.614
39.602
39.876
40.572
158.664



FONTE: SECRETARIA DA FAZENDA

Por esse critério, a receita total do Estado de São Paulo, ao longo dos próximos quatro anos, deverá alcançar o montante de cerca de R$ 124,3 bilhões, o qual, acrescido das transferências constitucionais aos municípios, atingirá a cifra de R$ 158,7 bilhões. Mais de dois terços daquele valor correspondem à arrecadação esperada da cota-parte estadual do ICMS, estimada em R$ 85,7 bilhões para o período. Essa estimativa, por sua vez, tomou em conta a expectativa de crescimento médio da economia paulista da ordem de 4,5% a.a..

A compensação financeira pela desoneração do ICMS das exportações, prevista na Lei Complementar nº 87/96 (Lei Kandir), está considerada até o ano de 2002, conforme prazo e critérios estabelecidos nessa Lei, prevendo que só em 2003 o ICMS será desonerado dos materiais de uso e consumo.

Os recursos advindos de operações de crédito, por sua vez, estão estimados com base nas operações de crédito já contratadas, incluindo, inclusive, aquelas recém aprovadas e dirigidas aos Projetos Microbacias Hidrográficas e  Zoneamento Agrícola e Integração Centro-Barra Funda/Roosevelt - CPTM.
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